
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2818573 - RN (2024/0466012-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE
AGRAVADO : MOISES DAYVISON DE ASSIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Norte contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
com fundamento na Súmula n. 7 do STJ, mantendo a desclassificação da conduta de
tráfico de drogas para porte de drogas para uso pessoal.
2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte desclassificou a conduta
imputada ao recorrido, afastando o crime de tráfico de drogas, com base na pequena
quantidade de drogas apreendidas (70g de maconha) e na ausência da apreensão
de petrechos destinados à traficância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a desclassificação da conduta de
tráfico de drogas para uso pessoal, realizada pelo Tribunal de origem, pode ser revista
sem incorrer no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame do conjunto fático-probatório
no recurso especial, não sendo possível a revisão da desclassificação do delito sem tal
reexame.
5. O Tribunal de origem baseou-se, ao desclassificar a conduta, na análise das provas
dos autos, concluindo que o recorrido não exercia o narcotráfico, considerando a
quantidade de droga e a ausência de elementos indicativos de traficância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A desclassificação da conduta de tráfico de drogas para uso
pessoal, desde que baseada concretamente na análise do conjunto fático-probatório,
não pode ser revista em recurso especial devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Súmula n. 7 do STJ.
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STJ, AgRg no AR Esp 2615772/TO, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18.12.2024; STJ, AgRg no AR Esp 2671790/CE,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10.12.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .10 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2818573 - RN (2024/0466012-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE
AGRAVADO : MOISES DAYVISON DE ASSIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Norte contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
com fundamento na Súmula n. 7 do STJ, mantendo a desclassificação da conduta de
tráfico de drogas para porte de drogas para uso pessoal.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte desclassificou a conduta
imputada ao recorrido, afastando o crime de tráfico de drogas, com base na pequena
quantidade de drogas apreendidas (70g de maconha) e na ausência da apreensão
de petrechos destinados à traficância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a desclassificação da conduta de
tráfico de drogas para uso pessoal, realizada pelo Tribunal de origem, pode ser revista
sem incorrer no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame do conjunto fático-probatório
no recurso especial, não sendo possível a revisão da desclassificação do delito sem tal
reexame.
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5. O Tribunal de origem baseou-se, ao desclassificar a conduta, na análise das provas
dos autos, concluindo que o recorrido não exercia o narcotráfico, considerando a
quantidade de droga e a ausência de elementos indicativos de traficância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A desclassificação da conduta de tráfico de drogas para uso
pessoal, desde que baseada concretamente na análise do conjunto fático-probatório,
não pode ser revista em recurso especial devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Súmula n. 7 do STJ.

STJ, AgRg no AR Esp 2615772/TO, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18.12.2024; STJ, AgRg no AR Esp 2671790/CE,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10.12.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 315/334 interposto pelo MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra decisão de fls.– MPRN 
304/308, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial com
fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

O agravante alega que não há necessidade de reexame de prova na hipótese
dos autos, razão pela qual não incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Requer, por fim, a requalificação jurídica dos fatos para que seja reconhecida a
violação ao art. 33, , da Lei n. 11.343/2006 e, por conseguinte, seja restabelecidacaput
a condenação do recorrido.

É o relatório.
Decido.

VOTO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, o agravo regimental deve ser
conhecido.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida.
Consta na decisão impugnada (fls. 304/308) que, no que diz respeito à alegação

de violação ao art. 33, , da Lei nº 11.343/2006, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOcaput
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  manteve a condenação, porém,– TJRN
desclassificou a conduta imputada ao recorrido nos seguintes termos do voto do relator
(grifos nossos):
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"[...]
8. Conheço do Apelo, priorizando a análise da

quaestio relativa à desclassificação ao delito do art. 28 da
LD (subitem 3.2), porquanto seu acolhimento importará,
indiscutivelmente, no deslocamento da competência ao
JECRIM, a quem, incumbe o exame das demais matérias.

9. Nessa assentada, entendo assistir razão ao
Apelante.

10. Afinal, cuida a espécie de Inculpado
sem registros penais, preso portando aproximados 70g de
maconha e sem apetrechos (ID 23780196), a exemplo de
dinheiro fracionado e balança de precisão.

11. E, embora a douta PJ paute os depoimentos
dos Policiais como pano obstativo do rogo
desclassificatório, enaltecendo, inclusive, sua presunção
de veracidade, não há como avaliá-los nessa ordem de
grandeza, sobretudo pelas evidências constituídas em
contrário.

12. Com efeito, não se pode aqui priorizar o rigor
punitivo do Estado, o que haveria de ocorrer na espécie se
fossem conferidas notas absolutas às supraditas oitivas,
sob pena de fazer tábua rasa o direito constitucional de
defesa e o princípio da não-culpabilidade. [...]

16. Destarte, em dissonância com a 3ª PJ, provejo o
Apelo para desclassificar a conduta do Recorrente à
prevista no art. 28, , da Lei 11.343/06, restando
prejudicados os demais pontos de insurgência." (fls. 190
/192)

 
Extrai-se dos trechos acima destacados que o Tribunal de origem examinou as

provas dos autos e concluiu que, a partir do contexto em que se deu a apreensão, o
recorrente não exercia o narcotráfico. Nesse aspecto, o TJ destacou também a
pequena quantidade de drogas apreendidas (70g de maconha) e enfatizou que não
foram encontrados petrechos destinados à traficância, nem dinheiro fracionado.

Em qualquer sentido que se vislumbre, seja para imputação do crime mais
grave ou menos grave, seria necessário o reexame do conjunto probatório produzido
nos autos, o que é descabido na via do recurso especial. Em suma, para se concluir de
modo diverso do Tribunal de origem, que desclassificou a conduta imputada, seria
impositivo o revolvimento fático-probatório, o que é vedado conforme Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS SUFICIENTES.
AGRAVO DESPROVIDO. I. Caso em exame1. Agravo
regimental interposto contra decisão que negou provimento
a recurso especial, mantendo a condenação por tráfico de
drogas, com base na Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: i) saber se a

condenação dos agravantes por tráfico de drogas pode ser
mantida sem a apreensão de substâncias entorpecentes
na posse deles; e ii) saber se a pretensão de
desclassificação para uso pessoal esbarra no óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
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III. Razões de decidir
3. Em que pese não tenha sido apreendida

substância entorpecente na posse dos ora agravantes, a
Corte de origem consignou que os elementos de
informação e as provas evidenciam, estreme de dúvidas,
que as drogas apreendidas em poder de outros
investigados eram comercializadas pelos réus.

4. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede o
reexame do conjunto fático-probatório, não sendo possível
a desclassificação do delito sem tal reexame.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AR Esp 2615772/TO, Relator Ministro

JOEL ILAN PACIORNIK, Órgão Julgador: QUINTA
TURMA, Data do Julgamento: , Data da18/12/2024
Publicação/Fonte: DJEN ).23/12/2024

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMEN TAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que julgou parcialmente prejudicado o agravo
em recurso especial e conheceu em parte do agravo para
não conhecer do recurso especial, mantendo a
condenação por tráfico de drogas.

2. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta
do réu para a prevista no art. 28 da Lei de Drogas,
alegando que a quantidade de droga apreendida era para
consumo pessoal e que não seria necessário o reexame
de provas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

conduta do réu pode ser desclassificada de tráfico de
drogas para uso pessoal, considerando a quantidade de
droga apreendida e as circunstâncias do flagrante.

III. Razões de decidir
4. As instâncias ordinárias concluíram que a

quantidade de droga apreendida, a forma como
acondicionada a droga e o contexto probatório analisado
em seu conjunto indicam a prática do crime de tráfico de
drogas, não sendo cabível a desclassificação para uso
pessoal.

5. A revisão do entendimento para desclassificar a
conduta do agravante implicaria em revolvimento fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

6. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que,
para a configuração do delito de tráfico, basta a subsunção
da conduta a um dos verbos do art. 33 da Lei 11.343/06,
sendo desnecessária a comprovação da comercialização
da droga.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
(AgRg no AR Esp 2671790/CE, Relator Ministro

RIBEIRO DANTAS, Órgão Julgador: QUINTA TURMA,
Data do Julgamento: , Data da Publicação10/12/2024
/Fonte: DJEN ).17/12/2024

 
Ante o exposto, voto no sentido do desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0466012-0 AREsp 2.818.573 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08005568320218205600

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : MOISES DAYVISON DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : MOISES DAYVISON DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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